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o CANDIDATO AVULSO EM FACE DA 
DOUTRINA E DA CONSTITUiÇÃO 

-
1 - A questão da admissibi-

lidade, sob o ponto de vista cons­
titucional, e da conveniência da 
instituição de candidaturas avul­
sas aos cargos eletivos foi objeto 
de estudo no Senado, por ocasião 
da discussão do Projeto n. 2, de 
1946, do qual se origina o vigente 
Código Eleitoral. 

A emenda n. 10,0, dispondo 
sucintamente a respeito, pres­
crevia: 

"Sómente podem concorrer às 
eleições candidatos registrados 
por partidos ou alianças de par­
tidos, ou mediante requerimento 
de 100 eleitores nas eleições mu­
nicipais, 300 nas estaduais e 500 
nas federais. 

§ 1.0 - À assinatura de cada 
eleitor deve ser aposto o número 
do seu título. 

§ 2.° - Nenhum eleitor, sob 
pena do Art. . .. , pode assinar 
mais de um requerimento". 

A emenda n. 10 1, de minha 
autoria e do Senador Villasboas, 
regulando com maiores cautelas 
e detalhes a providência legis­
lativa, estabeiecia: 

"Ao art. 43 - Substitua-se 
pelo seguinte: 

Art. 43. Sàmente fiode­
rão concorrer às eleições 
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candidatos registrados por 
partidos e alianças de parti­
dos, ou candidatos avulsos 
registrados mediante reque­
rimento de eleitores na forma 
estabelecida nos §§ seguin­
tes. 

§ 1.0 O requerimento de 
que trata êste artigo deverá 
satisfazer aos seguintes re­
quisitos: 

a) ser assinado por elei­
tores de, no mínimo, cinco 
circunscrições, em número 
nunca inferior a 5 % do quo­
ciente eleitoral apurado nas 
mesmas circunscrições na 
eleição anterior dos repre­
sentantes à Câmara dos De­
putados, quando se tratar de 
eleição de Presidente e Vice­
Presidente da República; por 
eleitores em número nunca 
inferior a 5 % do mesmo quo­
ciente eleitoral, apurado 
na respectiva circunscrição, 
quando se tratar de eleição 
de representantes ao Con­
gresso . NacionaL de Gover­
nador e Vice-Governador, de 
Deputados às Assembléias 
Legislativas Estaduais e de 
Vereadores à Câmara do 
Distrito Federal; e por elei­
tores em número nunca infe-
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riOT a 10% do quociente elei­
toral apurado na eleição 
municipal anterior, quando 
se tratar de eleição para 
Prefeito, Vereadore; e Juízes 
de Paz: 

b) mencionar após a as­
sinatura de cada eleitor o 
número de seu título eleitoral 
e a indicação da zona de sua 
inscrição, bem como desig­
nar o seu objeto em cada 
uma das fôlhas que contiver 
o nome dos requerentes; 
c) ser acompanhado do 
programa de ação do can­
didato e do compromisso 
dêste de respeito integral aos 
princípios democráticos e aos 
direitos fundamentais do ho­
mem_ 

§ 2.° Nenhum eleitor, sob 
pena de incorrer na sançãQ 
do artigo 125 n. III: poderá 
cssinar mais de um requeri­
mento de registro de candi­
datos para a mesma eleição -

§ 3.0 O candidato avulso 
poderá adotar uma legenda 
que não induza confusão 
com qualquer legenda par­
tidária. 
§ 4.° O registro do candi­
dato avulso deverá ser re­
querido até 60 dias antes da 
respectiva eleição, observa~­
do-se no que forem aplicá­
veis as disposições desta lei 
sôbre o registro de partidos. 

§ 3.° O candidato poderá 
designar delegados e fiscais 
que o representem nos atos 
eleitorais. 

Completando o mecanismo le­
gal da eleição do candidato avul­
so, preceituava a emenda n. 109: 

"Ao art. 51: 
Substitua-se pelo seguinte: 

Art. 51 - Determina-se o 
quociente eleitoral dividindo­
se o número de votos válidos 
apurados, entre os quais se 
incluem os em branco, pelos 
lugares a preencher em cada 
circunscrição eleitoral, des­
prezada a fração se igual ou 
inferior a meio, equivalente 
a um, se superior. 

Parágrafo único - Estará 
eleito pelo quociente eleitoral 
todo candidato avulso que 
alcançar êsse quociente" . 

Por seu turno, a emenda n. 102, 
dispunha: 

"Art. Não se considera 
atividade político-partidária, 
para o efeito do artigo 96, 
III, da Constituição, subscri­
ção do requerimento mencio­
nado no artigo 43, feita por 
eleitor que estiver no exer­
cício do cargo de JuiZ" . 

2 - Malgrado o prestigioso 
aDôio de ilustres membros da Ca­
s; Alta, a iniciativa não logrou 
êxito. A Comissão de Constitui­
ção e Justiça, através do brilhante 
parecer do seu douto relator, o 
~enador Waldemar Pedrosa, ma­
nifestou-se contrária à sua apro: 
vação por considerá-la inconve­
niente. Não emitiu, porém, pro­
nunc!amento decisivo sôbre sua 
constitucionalidade, cuja funda­
mentação, exarada na justifica­
ção da referida emenda 10 1, não 
foi examinada no mencionado 
parecer. 

O regime, a cuja adoção a 
emenda visava, vigorou, entre ' 
nós, com o Decreto n. 21. 076, de 
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24 de fevereiro de 1932 e a Lei 
n . 48, de 4 de maio de 1935, nos 
arts . 58 e 84, respectivamente. 

O Decreto-lei n . 7.586, de 28 
de maio de 1945, afastou-se do 
seu modêlo, que foi incontestà­
velmente a Lei n. 48, de 1935, por 
entender, conforme se verifica na 
exposição de motivos que a pre­
cede na publicação da Impren­
sa Nacional, que essa espécie de 
candidatos ocasiona dispersão de 
votos. 

3 - A instituição de candida­
turas avulsas (candidaturas li­
vres, .independentes, da legisla­
ção hispano-americana, indepen­
dent nomination da legislação 
norteamericana) encontra o me­
lhor apôio na doutrina, assim co­
mo na tradição de diversos paí­
ses de expenencia partidária, 
como os Estados Unidos, Argen­
tina, Chile, etc. 

A legislação do Estado de New­
York permite a indicação, por um 
grupo de 12.000 eleitores, de can­
didatos aos cargos de governa­
dor, senador, deputado federal e 
outros que devam ser preenchi­
dos por sufrágio de eleitorado 
de todo o Estado. Quando se tra­
tar de concorrentes às eleições 
para cargos locais, a apresenta­
ção poderá ser feita por número 
de eleitores correspondente a 5 % 
dos votantes do último pleito, 
conforme a circunscrição eleito­
ral. 

O Estado da Califórnia faculta 
a declaração pessoal de candi­
datura e sua indicação por um 
grupo de sponsors (promotores), 
que certificam estar o candidato 
plenamente qualificado, mental, 

moral e fisicamente, para o exer­
cício do cargo. 

O número de sponsors varia 
conforme o cargo disputado. Pa­
ra o de governador e de senador 
federal, exige-se um máximo de 
100 e um mínimo de 75; para o 
de deputado federal, um máxi­
mo de 6.0 e um mínimo de 40; 
pard o de deputado estadual, 
quando a eleição corresponder 
a um só condado, um máximo 
de 30 e um mínimo de 20, e para 
os demais cargos não incluidos 
na enumeração anterior, um má­
ximo de 20 e um mínimo de 10. 

É, como se vê, uma legislação 
mais liberal do que a do Estado 
de New-York. 

O Estatuto Orgânico dos par­
tidos políticos da Argentina dis­
põe que ·todo eleitor inscrito no 
Registro Eleitoral do distrito, não 
filiado a um partido político, po­
derá solicitar ao juiz federal elei­
toral "o reconhecimento de sua 
candidatura independente a um 
cargo eletivo" apoiado por um 
grupo de promotores, não in­
ferior a 1 % dos inscritos no Re­
gistro Eleitoral (art . 96, combina­
do com o ar!. 30). 

4 - Sob o aspecto democrá­
tico, o sistema funda-se no direito 
do povo escolher seus represen­
tantes sem restrições, qual a da 
imposição da lista de candida­
tos dos partidos, considerando-se 
que estes jamais poderão refle­
tir, íielmente, tôdas as correntes 
de opinião, quer em seus pro­
gramas, quer na composição de 
suas chapas. 

É característica peculiar do par­
tido, como decorre da etimologia 
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da palavra (pars), a sua natu­
reza parcial. A sua ideologia po­
lítica é unilateral e partidária, 
a sua organização não consegue 
abranger a totalidade da popu­
lação do Estado, o seu programa 
interessa apenas a uma parte dos 
cidadãos ( Pietro Verga - Il Par­
tito nell'ordinamento jurídico). 

E por isto mesmo, e para evi­
tar a criação do minotauro liber­
ticiéla - o partido único ou de 
suas formas disfarçadas - foi 
que a nossa Constituição consa­
grou, como princípio fundamental 
do regime democrático, a plura­
lidade partidária, sem ter preten­
dido confinar no âmbito dos par­
tidos a vida cívica e política da 
Nação. 

Nos Estados Unidos - escre­
ve Segundo V. Linares Quintana 
- "se esaya el sistema de las 
candidaturas libres para movi­
lizar las fuerzas sociales que per­
manecem retraídas de los nego­
cios públicos. y agitar la opinion 
presdntando ante ella la grave­
dad deI problema deI profesio­
nalismo político . 

Cabe hacer notar que el sis­
tema de las candidaturas libres 
ha alcanzado gran éxito en los 
Estados norteamericanos, dándo­
se el caso de que en algunas 
elecciones de gobernador, triun­
faron candidatos independientes 
sobre los que sostuvieron los par­
tidos políticos. 

Por lo demás, la candidatura 
independiente no atenta contra 
la igualdad o la organización de 
los partidos políticos, princípios 
que se veríam comprometidos si 
aquélla gozara de preferências o 
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exenciones con respecto a las exi­
gencias legales que pesan sobre 
las agrupaciones partidarias". 
(Los Partidos Politicos Instrumen­
tos de Gobierno, págs. 256 e 257). 

5 - O consagrado jurista e 
eminente magistrado Mario Gui­
marães, ex-oresidente do Tribu­
nal de Justiça e do Tribunal Re­
gional Eleitoral de São Paulo, e 
que hoje orna a Suprema Côrte, 
em seu discurso aos ex-alunos 
da Faculdade de Direito da Uni­
versidade daquele Estado, adver­
tiu à nova geração da ameaça a 
que se expõe a democracia, em 
conseqüência da partitocracia 
decor~ente de eleições por listas 
obrigatoriamente partidárias . 

O regime das candidaturas 
avulsas tem, entre nós, outros de­
fensores de elevada autoridade. 

A comissão de magistrados e 
juristas que o Govêrno nomeou 
para organizar um anteprojeto de 
lei eleitoral e que se compunha 
de :rês atuais ministros do Su­
premo Tribunal Federal, José Li­
nhares, Antônio Carlos Lafayette 
de Andrada e Hahnemann Gui­
marães, do desembargador Vi­
cente Piragibe e do jurisconsulto 
José de Miranda VaI verde , assim 
se manifestou a respeito: 

"A arregimentação parti­
dária não deve ser o resultado 
de imposição legal, mas o das 
preferências livremente manifes­
tadas pelos eleitores . Não com­
pete à lei obrigar o eleitor a se 
filiar a partidos, mas êstes é que 
devem conquistá-lo pelo seu pre'­
grama e pela confiança que ins­
pirem seus diretores". 

/ 
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Gomes de Castro, um dos nos­
sos mais auorizados estudiosos, 
de assuntos eleitorais, assim se 
pronunciou em seu livro "A 
Lei Eleitoral Comentada", pág. 
40: 

"Estamos, porém, de inteiro 
acôrdo com a opinião manifesta­
da pela comissão que elaborou 
o anteprojeto. Os partidos arti­
ficialmente organizados, ao invés 
de serem o fator da eleição de 
seus candidatos, terão os votos 
que o prestigio dêstes lhes pro­
porcionar. O candidato avul­
so merece a nossa simpatia por 
ter surgido como uma reação aos 
cambalachos políticos, aos can-­
didatos incluídos em chapas par­
tidárias por influências alheias 
ao seu prestígio eleitoral e por 
constituir uma homenagem à rea­
lidade do voto. Se é vantagem 
não dispersar votos, o ideal se­
ria o alvitre totalitário de um par­
tido único. Mas, ao invés dessas 
soluções simplistas, devia-se con­
tipu;'r a permitir o registro de 
candidatos avulsos, embora exi­
gindo para êsse registro um re' 
querimento assinado por um nú' 
mero mais elevado de eleitores, 
dois a cinco mil, por exemplo". 

Sampaio Dória, com sua g ran­
de autoridade, combateu, numa 
impressionante argumentação, a 
:rpresentação de candidatos ex­
clusivamente por partidos. 

Depois de assinalar que os 
casos de elegibilidade são os 
Previstos na Constituição, conclui 
que o ar!.. 39 do Decreto-lei 
n.O 7 586 contraria os preceitos 
::onstitucionais. Êse dispositivo é 
reproduzido pelo art. 43 do proie-

to, aue assim dispõe: "Somente 
podem concorrer às eleições cano 
didatos registrados por partidos 
ou alianças de partidos". 

"Concorrer às eleições - es-
::reve o eminente jurista é 
exercer o direito do voto. 

Mas quem? 

Os candidatos registrados por 
partidos políticos, djz a lei or­
dinária. 

Lo~o, votos dados a quem não 
esteia registrado por partido polí­
tico são nulos, tal como se fôse 
inelegível o brasileiro nato, elei­
tor, com a idade da lei, e fora 
das hipóteses de inelegebilidade 
dos arts . 139 e 140. É verdade 
que a Constituição assegura a 
elegibilidade a todo nato, eleitor, 
com a idade exigida, excetuados 
apenas os que especifica nos ar­
tigOS 139 e 140. E entre estas, não 
figura a condição de registro por 
partido. Êste registro não é nem 
por inferência, nem por dedução 
da condição constitucional para 'a 
elegibilidade. O não - registro, 
ou o registro irregular de brasi­
leiro nato, eleitor, com a idade 
legal, não é exceção ou ressalva 
à eiegibilidade de ninguem . 

O art. 39, pois, do Decreto-lei 
número 7.586, de 28 de maio de 
1945, embora lei integral a nte­
rior à Constituição, ficou por esta 
revogado. Não o estaria se pu­
desse a lei ordinária acre sentar 
'caso novo de ine legib ilida de 
aos que a Constituição expôs. 
Mas ninguém subscreveria o a b­
surdo de poder a lei ordinária 
diminuir a extensão constitucio­
nal da elegibilidade . 
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Entrará por uma tangente supor 
que a lei ordinária mais não fez 
que regular, para a boa disci­
p I i n a dos pleitos eleitorais, 
quando exigiu .o registro dos can­
didatos, normas da Constituição . 

Ninguém contesta êste papel 
da lei ordinária. Podem as leis 
ordinárias regular as eleições, es­
tabelecendo-lhes o processo do 
exercício dos direitos políticos. 

Nunca, porém, restringÍ-Ios, a 
pretexto de regulamentá-los. Re­
gular não é abolir . O proêesso 
é meio de realizar o que regula. 
Nunca meio de impedir o que 
discipline. Sempre que restrinja, 
como exigir condições de exer­
cíci.o acima da vontade do titular 
ào direito, a lei ordinária jamC1ls 
estaria regulando, mas exorbi· 
tando, mas impossibilitando, mas 
suprimindo. 

Ora, o registro de qualquer ci­
dadão, elegível pela Consti· 
tuição, depende da aquiescência 
'da Partido que o registre, de­
pende do acôrdo de seus órgãos 
diretores e, às vezes, de arbítrio 

. de seu chefe supremo, depende, 
em suma, de vontades que o 
candidato terá de captar, de ali­
ciar, de obter concordância. 

Mas, nem sempre está o ci­
dadão elegível nas boas gracas 
dos Partidos, dos seus chefes, 
mais ou menos capitães,. E, 
quando não logre essas boas 
graças, esta aquiescência, a con­
cordânica de vontades alheias, 
não poderá receber v.otos válidos 
como se fôsse inelegível, e, mais 
ainda, pode vir a ser posto na 
rua, se não for ainda obrigado 
a restituir os subsídios que rece­
beu pelos trabalhos que prestou 
à Nação . 

Eis aí a lei ordinária a tornar 
nulos os votos livres a cidadãos 
elegíveis pela Constituição, a ci­
dadãos com o direito constitu­
cional incontrovertido, líquido e 
certo, de receber votos de seus 
concidadãos. 

Logo, lei atrevidamente incons­
titucional e, pois, lei inaplicável 
pelos juízes ou tribunais. 

O registro pode ser estabele­
cido pela lei que processe as elei­
ções, mas nunca em têrmos de 
invencibilidade pelo candidato, 
como exigindo condição que in­
dependa ou possa independer de 
sua von tade. A acessibilidade do 

, registro a quem quer que a Cons­
tituição declare elegível, é o li­
mite natural da lei ordinária 
quando regulamente o preceito 
constitucional da elegíbilidade. 

Ou, então, é ficar a gente a 
serviço de leis, que restrinjam 
direitos inviduais, garantidos 
pela Constituição, ao direito de 
ser eleito. É, em suma, desres-' 
peitar a Constituição, ou não 
querer entendê-Ia, "quando o dê­
ver é - quem não o sabe? 
cumprí-Ia acima de tudo e de 
todos" . 

6 - O aspecto constitucional 
focalizado pelo professor Sam­
paio Doria é impressionante. Aí 
não se examinou, porém, a argu­
mentação jurídica em favor do 
sistema. 

A Constituição assegura a in­
violabilidade da liberdade de 
consciência ( art. 141, § 7. O) e 
prescreve que ninguém será pri­
vado de nenhum de s'eus direitos 
por motivo de convicção religiosa, 
filosófica ou política ( ar!. 141, 
§ 8.0). 
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É uma grave restrição a êsses 
direitos, que se incluem entre os 
direitos fundamentais do homem, 
a obrigatoriedade de votar sob 
uma legenda partidária e, por­
tanto, em submete r-se o cidadão 
a idéias políticas, filosóficas ou 
religiosas contrárias ou extranhas 
às suas convicções. . 

Dentro do regime das candida­
turas exclusivamente partidárias 
e com o voto obrigatório haverá 
uma inevitável violação do prin­
cípio democrático e da liberdade 
de consciência, que deixará de 
existir ou será sacrificada quando 
se tornar impraticável o seu exer­
cício no terreno político. 

Estas considerações assumem . 
particular relêvo com relação aos 
juízes, os quais, estando proibi­
ios de exercer qualquer atividade 
político-partidária (art. 96, III, da 
Constituição Federal), não po­
dem, pois, filiar-se a partidos ou 
promover a organização dêstes, 
de acôrdo com suas convicções. 

A subscrição de um pedido de 
apresentação de candidato avul­
so, por magistrados, escapa, cer­
tamente, a essa proibição cons­
titucional. Dai, a emenda citada 
declarando que não se considera 
atividade político-partidária, para 
o efeito do artigo 96, III, da Cons­
tituição, a assinatura do reque­
rimento mencionado no art. 43, 
feita por eleitor que estiver no 
exercício do cargo de juiz. 

A Constituição, quanto aos par­
tidos, objetivou, em primeiro lu­
gar, dar-lhes existência constitu­
cional (ar!. 134 e 40), com um 
papel claramente definido no me­
canIsmo do regime. O art. 134 

apenas teve em vista assegurar 
aos .partidos políticos de âmbito 
nacional, como garantia imposta 
à observância Q.o legislador or­
dinário, a representação propor­
cional. Não a instituiu como pri­
vilégio dêles. 

A Constituição não erigiu os 
partidos políticos em órgãos de 
soberania nacional, como se fos­
sem fontes originárias da ma­
nifestação da vontade popular . 

Em virtude do privilégio exclu­
sivo, que se lhes pretende atri­
buir, de indicar candidatos, po­
dem degenerar, como tem ocor­
rido, em instrumentos de domí­
nio do sufrágio, quando mane­
jados pelos governos, pelas oli­
garquias políticas e financeiras. 
Destarte, a eleição se opera, prà­
ticamente, no seio dos diretórios 
e das convenções partidárias. 

Mantido nas mãos dos diretó' 
rios centrais o direito de veto sô­
bre as escolhas dos membros 
dos diretórios estaduais, e dêstes 
sôbre as escolhas dos diretórios 
municipais, completa-se, com es­
sa providência, a monstruosa má­
quina anti democrática dos par­
tidos. 

É digna de louvor e merece ser 
lembrada a disposição dos Es­
tatutos do Partido Republicano 
introduzida por sua última con­
venção, estabelecendo que o re­
conhecimento, pelo Diretório Na­
cional, dos Diretórios Regionais, 
somente pode restringir-se à ve­
rificação da existência de requi­
sitos legais exigidos para a cons­
tituição dos mesmos di~etórios . 

Por uma perigosa interpreta­
ção, elaborada especialmente em 
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apOlO da tese da cassação dos 
mandatos dos eleitos por partidos 
extintos, em vjrtude da aplicação 
do art. 141. § 13, transformou-se 
num monopólio partidário a fa­
culdade de designar candidatos, 
cuja sorte, em última análise, é 
manipulada pelo caucus indí­
gena. 

o nosso Código EleitoraL gra­
ças ao pretexto de que a maté­
ria deveria ser regulada no Esta­
tuto Orgânico dos Partidos, não 
introduziu a convenção primá­
ria direta, a quaL como salientou 
Oswaldo Trigueiro, foi o marco 
miliário no longo processo de 
submissão dos Partidos políticos 
ao contrôle popular (O Regime 
dos Estados na União America­
na, pág. 107). 

Dificultada a constituição dos 
Partidos, pela exigênCia de um 
mínimo de 50.000 eleitores, está 
assim grandemente sacrificado o 
regime pluripartidáriO (art. 141 
§ 13 da Constituição). Ponderá­
veis correntes de idéias e de in­
terêsses sociais não poderão or­
ganizar-se partidàriamente. 

A hermenéutica já, infelizmen­
te, adotada na legislação e aco­
lhida pela justiça eleitoraL con­
duz a limitações do direito do 
sufrágio popular, que em tese 
superam, nêste ponto, as restri­
ções do regime soviético, onde 
o direito de apresentar candida­
tos ô conferido, não só às organi­
zações do Patrido Comunista, 
mas, também, aos Sindicatos, às 
Sociedades Cooperativas, às or­
ganizações da Juventude e às so­
ciedades culturais (art. 126 da 

ELEITORAL 

Constituição da U . R. S. S. ). Não 
faltarão, amanhã, outras regula­
mentações especiosas do preceito 
constitucionaL e assim marcha­
remos, dia a dia, para uma par­
titocracia fechada e totalitária, 
tão funesta para os destinos da 
democracia, num país onde os 
resíduos do mandonismo e do 
caudilhismo podem encontrar 
ainda nos partidos um erzatz de 
seus antigos instrumentos de 
ação e domínio, os quais, por sua 
vez, já se acham ameaçados de 
se converterem em órgãos do po­
der econômico. 

Não negamos a função rele­
vante dos partidos na educação 
cívica e política e seu importante 
papel no sistema representativo; 
mas, a devoção aos princípiOS re­
publicanos da Constituição, ga­
rantidores da liberdade de con­
ciência, não permite uma posi­
ção de indiferença ante as dire­
trizes e práticas desvirtuadoras 
dos preceitos constitucionais re­
guladores da organização parti­
dária. 

7 - A permissão de candida­
tos avulsos não tira ao sistema 
o caráter de proporcional, de vez 
que lais candidatos só se podem 
eleger pelo quociente eleitoral e, 
portanto, com a mesma fração 
ponderável de opinião com que 
conseguem eleger-se os candida­
tos partidários. Ao contrário, são 
estes que se podem eleger, em 
segundo turno, com muito menor 
número de votos do que aqueles. 

~ 

A solução legal é, aliás, sim-
pies. Encontra-se na emenda 
n. 109, anteriormente transcrita. 
Como dissemos, inicialmente, os 
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países de vida partidária tradi­
cional conservam a instituição de 
candidaturas avulsas, como pro­
vidência democrática, que não 
prejudica o desenvolvimento dos 
partidos. 

O assunto talvez não tenha no 
momento interêsse de ordem le­
gislativa. Não perdeu, porém, 

sua importância como tema dou­
trinário e constitucional. 

Nestas notas que escrevo para 
a Revista Eleitoral , limito-me a 
fornecer subsídios de estudos sô­
bre tão interessante matéria, os 
quais, desta forma, escapam ao 
destino, que lhes estava reserva­
do, de ficarem sepultados nos 
arquivos parlamentares. 

---*---

I 
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